
 
 

 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 427.418 - MS (2017/0314482-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : HEGLER THIAGO MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME MANTIDA. PENA-BASE  ACIMA  DO  
MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTO.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESABONADA  PELO 
TRIBUNAL. MANUTENÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. EFEITO  DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e 
houver flagrante ilegalidade. Não há que se falar em ilegalidade na exasperação da 
reprimenda-base, porquanto demonstrado as consequências do crime desfavoráveis ao 
paciente, uma vez que a vítima ficou com resquícios e sequelas decorrentes da tentativa 
de homicídio, que prejudicam a sua fala, o que exige resposta penal superior, em 
atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização da pena. 
Precedentes.

III - Mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível nova 
ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em 
reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 03 de abril de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 427.418 - MS (2017/0314482-6)
  

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

PACIENTE  : HEGLER THIAGO MOREIRA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto em favor de HEGLER THIAGO MOREIRA DA SILVA contra 

decisão monocrática de minha relatoria, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 

contra o v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do 

Sul.

Ressai do procedimento que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) 

anos de reclusão, em regime inicial fechado, como incurso nas sanções do art. 121, caput, 

c.c. art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.

Irresignada, a defesa do paciente interpôs recurso de apelação perante o eg. 

Tribunal de origem, que deu parcial provimento ao apelo, para reconhecer a circunstância 

atenuante referente à menoridade, restando a pena estabelecida em 4 (quatro) anos de 

reclusão, em regime fechado, nos termos do v. acórdão juntado às fls. 438-450.

No respectivo writ, o impetrante requereu a concessão da ordem, para, na 

primeira fase da dosimetria da pena, afastar as circunstâncias judiciais da personalidade e 

consequências do crime, e reduzir a pena-base para o mínimo legal, bem como alterar o 

regime inicial de cumprimento da pena para o aberto (fls. 1-13).

A ordem de habeas corpus não foi conhecida. No entanto, a ordem foi 

concedida de ofício, para afastar a circunstância judicial da personalidade do agente, 

sem reflexo no quantum final da reprimenda anteriormente aplicada, bem como fixar o 

regime semiaberto para o início de cumprimento de pena, mantidos os demais termos 

da condenação (fls. 522-533).
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No presente agravo regimental, o agravante pleiteia a reconsideração da 

decisão, ao fundamento de que (fls. 542-553): 

"o simples depoimento da testemunha que alega notar dificuldade na fala 
da vítima não c motivo para que o magistrado tenha a convicção de que foi a lesão 
corporal sofrida pela vítima que gerou dificuldade na fala, sem a existência de laudo que 
comprove tal suposição, não podendo, portanto, ser mantida a moduladora negativa da 
conseqüência do crime. Assim, decotando-se a moduladora das conseqüências, 
redimencionsando-se a pena-base para o mínimo legal, ainda que não tenha reflexo na 
pena definitiva que, em razão das circunstâncias minorantes deverá ser mantida em 04 
(quatro) anos de reclusão, deverá refletir no estabelecimento do regime inicial do 
cumprimento da pena, pois, ao final deverá ser abrandado para a fixação do regime 
aberto, tendo em vista o que estabelece o art. 33, § 2o, "c", e § 3o, do Código Penal."

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 427.418 - MS (2017/0314482-6)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : HEGLER THIAGO MOREIRA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME MANTIDA. 
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  
RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTO.  
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESABONADA  
PELO TRIBUNAL. MANUTENÇÃO DA 
PENA-BASE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN 
PEJUS. EFEITO  DEVOLUTIVO  DA  
APELAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria da pena, quando não for 
necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e houver flagrante ilegalidade. Não há que se 
falar em ilegalidade na exasperação da 
reprimenda-base, porquanto demonstrado as 
consequências do crime desfavoráveis ao paciente, uma 
vez que a vítima ficou com resquícios e sequelas 
decorrentes da tentativa de homicídio, que prejudicam a 
sua fala, o que exige resposta penal superior, em 
atendimento aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena. Precedentes.
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III - Mesmo se tratando de recurso exclusivo da 
defesa, é possível nova ponderação das circunstâncias 
que conduza à revaloração sem que se incorra em 
reformatio in pejus, desde que a situação final do réu 
não seja agravada. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, consigna-se 

que se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Inicialmente, cumpre registrar que a via do writ somente se mostra adequada 

para a análise da dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do 

conjunto probatório e houver flagrante ilegalidade.

De acordo com o v. acórdão impugnado, analisando o aumento da pena-base 

aplicado pela r. sentença condenatória e mantido pelo eg. Tribunal de origem, o v. acórdão 

evidenciou, com base em dados empíricos, as consequências do crime desfavoráveis ao 

paciente, quais sejam: 

"A vítima necessitou de procedimento cirúrgico urgente para ser salva. 
Ademais, os ferimentos graves praticados pelo apelante (golpes de faca próximo ao 
pescoço) causaram conseqüências posteriores, no caso, o prejuízo parcial da fala, 
conforme relatou a testemunha ANDREW ROBALINHO DA SILVA FILHO, que, como já 
relatado acima, afirmou ter sido procurado pela vítima que pediu que deixasse a história 
para lá, momento em que a testemunha pôde perceber que, de fato, a vítima 
apresentava dificuldade para falar. É correta a interpretação de que o risco de vida 
suportado pela vítima constitui elemento inerente ao tipo penal, entretanto, o fato de a 
mesma ter ficado com resquícios e seqüelas decorrentes da tentativa de homicídio, que 
prejudicam a sua fala, representa conseqüência extravagante, sendo, pois, um resultado 
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que extrapolou a ação punível. Assim, as conseqüências do crime, de fato, transcendem 
o normal do tipo, e por isso podem ser valoradas de maneira desfavorável" 

Desse modo, não há que se falar em ilegalidade na exasperação da 

reprimenda-base, porquanto demonstrado as consequências do crime desfavoráveis ao 

paciente, uma vez que a vítima ficou com resquícios e sequelas decorrentes da tentativa de 

homicídio, que prejudicam a sua fala, o que exige resposta penal superior, em atendimento aos 

princípios da proporcionalidade e da individualização da pena.

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME MANTIDA. 
ACRÉSCIMO CONCRETAMENTE MOTIVADO. AUMENTO DA 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER 
CRIMINIS PERCORRIDO OBSERVADO. ÓBICE AO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA ELEITA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - Na hipótese, analisando o aumento da pena-base 
efetivado pelo magistrado e mantido pelo eg. Tribunal de origem, a r. 
sentença condenatória evidenciou, com base em dados empíricos, o 
desvalor das consequências do crime, quais sejam:"Quanto às 
conseqüências, verifico que as lesões provocadas na vítima resultaram 
em incapacidade para ocupações habituais por mais de trinta dias, 
conforme atesta o auto de exame de corpo de delito de fl. 305-A.

Considero essas circunstâncias algo de excepcional no 
contexto dos fatos, e compreendo que não estão valoradas 
automaticamente no tipo penal do homicídio tentado, levando-se em 
conta que uma tentativa de homicídio pode não resultar em lesões 
corporais (no caso de tentativa branca), e mesmo uma tentativa cruenta 
pode resultar em lesões menos graves ou duradouras- Isso exige aumento 
de pena nesta fase, em um ano de reclusão." Desse modo, não há que se 
falar em ilegalidade na exasperação da reprimenda-base, porquanto 
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demonstrado as consequências do crime desvaforáveis ao paciente, o que 
exige resposta penal superior, em atendimento aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena. Precedentes.

III - Quanto ao critério numérico de aumento para cada 
circunstância judicial negativa, insta consignar que "A análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos 
absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. 
Assim, é possível que "o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, 
ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde 
que haja fundamentação idônea e bastante para tanto." (AgRg no REsp 
143071/AM, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
6/5/2015). No presente caso, em relação ao quantum de exasperação na 
primeira fase da dosimetria, não há desproporção na reprimenda-base 
aplicada, porquanto existe motivação particularizada, vinculada à 
discricionariedade e à fundamentação da r. sentença, ausente, portanto, 
notória ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício. 
Precedentes.

IV - Em relação à fração da tentativa, observa-se que as 
instâncias ordinárias destacaram a adequação da fração mínima aplicada, 
levando em conta o critério do iter criminis, que foi substancialmente 
percorrido e chegou muito próximo da consumação, uma vez que o 
paciente: "acertou a vítima com dois tiros, um na região axilar, outro na 
região do abdômen, tendo percorrido os atos executórios à integralidade. 
Por outro lado, entendo que também deve ser sopesada, neste quesito, a 
proximidade de violação ao bem jurídico protegido (a ofendida correu 
risco de morte). Assim, dadas as peculiaridades do caso, correta a redução 
da reprimenda no patamar de 1/3 da pena." Portanto, inexiste 
constrangimento ilegal a ser sanado, pois o acórdão recorrido se encontra 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, que considera idôneo, 
no tocante ao quantum de redução pela tentativa, o critério do iter 
criminis percorrido. Ademais, a alteração da fração correspondente à 
tentativa exigiria o reexame do iter criminis percorrido pela agente, o que 
é inviável nesta sede, de cognição sumária, onde é vedado o exame 
aprofundado das provas. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido." (HC 426.444/RS, Quinta 
Turma, de minha Relatoria, DJe 07/03/2018).

Ademais, a jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal Superior se firmou 

no sentido de que o efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando instada a 

se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às peculiaridades 

do crime, a examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para 
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manter ou reduzir a sanção final imposta ou para abrandar o regime inicial. 

No ponto, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível 

nova ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em 

reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Quinta Turma:

"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. POSSE ILEGAL   DE  ARMA  DE  FOGO  E  
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO  DO  
CRIME  DO ARTIGO 33 PARA O ARTIGO 28 DA LEI N. 11.343/2006.  
DESCLASSIFICAÇÃO  DAS  CONDUTAS DE POSSUIR E MANTER EM 
DEPÓSITO ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES PARA A MAJORANTE DO 
ARTIGO 40, IV, DA LEI DE DROGAS.  DIVERSIDADE E NATUREZA 
DAS DROGAS. VALORAÇÃO OBRIGATÓRIA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA PENAL. CÔMPUTO DO TEMPO DE   SEGREGAÇÃO   
CAUTELAR   PARA   FIXAÇÃO   DO   REGIME   INICIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO  DA DIVERSIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES POR NÃO CONSTAREM DO LAUDO DEFINITIVO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA PENAL E REGIME 
INICIAL.  REFORMATIO  IN  PEJUS.  INEXISTÊNCIA. QUANTIDADE  
DE  MUNIÇÕES  APREENDIDAS.  MODO  DE EXECUÇÃO. 
VALORAÇÃO DEVIDA.  NATUREZA, DIVERSIDADE E QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. FRAÇÃO DE  REDUÇÃO E REGIME INICIAL. 
VALORAÇÃO. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
3.  O  efeito  devolutivo  pleno  do recurso de apelação 

autoriza ao Tribunal  ad  quem,  ainda  que  em  recurso  exclusivo da 
defesa, a proceder à revisão das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal, bem como  a  alteração  dos  fundamentos  para justificar a 
manutenção  ou  redução  da  pena  ou do regime inicial; não havendo 
falar em reformatio  in pejus se a situação do sentenciado não foi 
agravada, como  na espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente foi 
reduzida e mantido o modo fechado de execução.

[...]
6. Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 358.518/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017).

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO   CABIMENTO.   
LESÃO  CORPORAL  SEGUIDA  DE  MORTE.  DOSIMETRIA. 
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO  EXCLUSIVO  
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DA DEFESA. INOVAÇÃO  DE  FUNDAMENTO.  CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESABONADA  PELO TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO DA 
PENA-BASE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. EFEITO  
DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.  PRECEDENTES.  HABEAS  CORPUS  
NÃO CONHECIDO.

[...]
III  -  O  efeito  devolutivo da apelação autoriza a Corte 

estadual, quando  instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime 
inicial e  demais  questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar 
as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para  
manter  ou  reduzir  a sanção final imposta ou para abrandar o regime  
inicial.  Neste  aspecto,  é  possível  nova  ponderação das circunstâncias  
que  conduza à revaloração destas, mesmo se tratando de  recurso 
exclusivo da defesa, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que 
a situação final do réu não seja agravada.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 368.323/RS, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 29/11/2016).

"REGIMENTAL.   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.TRÁFICO   DE  DROGAS. DOSIMETRIA.   MANUTENÇÃO   
DA   PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL. ALEGAÇÃO  DE  
ALTERAÇÃO  DE  FUNDAMENTAÇÃO  EM  RECURSO EXCLUSIVO 
DA DEFESA.  REFORMATIO  IN  PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO 
DO RECORRENTE INALTERADA.

1.  Sabe-se  que,  em  razão  do  efeito  amplamente  
devolutivo  da apelação,  pode  o  Tribunal, ao julgar recurso exclusivo da 
defesa, apresentar  novas fundamentações, desde que não agrave a 
situação do recorrente.

2. No presente  caso, o  Tribunal  estadual,  afastando  
algumas circunstâncias judiciais  negativas,  manteve  o reconhecimento 
dos maus antecedentes e a quantidade e a natureza da droga apreendida, 
sem  alterar a pena-base fixada pelo juiz sentenciante, inexistindo, 
portanto, o alegado  reformatio in  pejus.

REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

1.  Na hipótese, a Corte de origem seguiu a jurisprudência 
reiterada deste Sodalício, ao confirmar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal,   em   razão   da   existência   de   circunstância  judicial 
desfavorável,  aliada  à  reincidência,  justificando a imposição de regime 
prisional mais severo.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 
904.283/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 7/10/2016).
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"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DELITIVA NO 
SEGUNDO GRAU. DOSIMETRIA. NOVA PENA. REDUÇÃO. 
PERCENTUAL DE AUMENTO. EXASPERAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DO APELO. PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN 
PEJUS. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

[...] 
4. O efeito devolutivo amplo da apelação autoriza o Tribunal 

a quo, ainda que em recurso exclusivo da defesa, a proceder à revisão das 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal, a fim de reestruturar a 
pena-base, não havendo que se falar em reformatio in pejus se a situação 
do sentenciado não foi agravada.

5. Caso em que a desclassificação para o delito de corrupção 
passiva impôs ao paciente pena menor do que a aplicada na sentença por 
concussão - alterando-a de 3 anos para 2 anos e 6 meses -, embora a 
Corte estadual, mediante a valoração das circunstâncias judiciais, tenha 
dosado a nova sanção em percentual maior do que aquele definido pelo 
sentenciante para o crime desclassificado, postura que, sem denotar 
arbitrariedade ou desproporcionalidade, não macula a vedação da 
reforma em prejuízo.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC 279.080/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 3/2/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0314482-6 HC 427.418 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013218420158120018  00035806220098120018  018090035809  13218420158120018  
18090035809  35806220098120018

EM MESA JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : HEGLER THIAGO MOREIRA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEGLER THIAGO MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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